
 

 

 
AVALIAÇÃO DO PROGRAMA DE GESTÃO E DESEMPENHO (PGD) COMO 

POLÍTICA PÚBLICA 
 

EVALUACIÓN DEL PROGRAMA DE GESTIÓN Y DESEMPEÑO (PGD) COMO POLÍTICA 
PÚBLICA 

 
EVALUATION OF THE MANAGEMENT AND PERFORMANCE PROGRAM (PGD) AS PUBLIC 

POLICY 
 
 

Ana Carolina Cardoso Batina da Silva1, Hilda Alberton de Carvalho2 

 
1 Mestranda do Programa em Planejamento e Governança Pública da Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 
2 Doutora em Tecnologia pela UTFPR. Professora do Programa em Planejamento e Governança Pública da 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná - UTFPR, Curitiba, Paraná. 
 
Palavras-chave: Programa de Gestão e Desempenho (PGD). Administração Pública. 
Governança Pública. Políticas Públicas. 
 
Palabras clave: Programa de Gestión y Desempeño (PGD). Administración Pública. 
Gobernanza Pública. Políticas Públicas. 
 
Keywords: Management and Performance Program (PGD). Public Administration. Public 
Governance. Public Policies. 
 
INTRODUÇÃO 
 
As políticas públicas desempenham um papel crucial na administração moderna, servindo como 
ferramentas essenciais para a governança e o desenvolvimento social. Elas envolvem a 
elaboração, implementação e avaliação de ações governamentais que visam resolver problemas 
públicos e promover o bem-estar coletivo.  

No contexto brasileiro, o Programa de Gestão e Desempenho (PGD) surge como uma iniciativa 
significativa para aprimorar a eficiência e a eficácia da administração pública e visa estabelecer 
critérios claros para a avaliação do desempenho dos servidores públicos e identificar 
oportunidades de desenvolvimento e melhoria. 

De acordo com Secchi (2010), “as políticas públicas são tanto as diretrizes estruturantes (de 
nível estratégico) como as diretrizes de nível intermediário e operacional”, e este estudo 
objetiva analisar se o PGD pode ser considerado uma política pública eficaz e se está alinhado 
com os princípios da boa administração. Esta proposição se alinha com Frey (2000) quando 
declara que “a fase da avaliação é imprescindível para o desenvolvimento e a adaptação 
contínua das formas e instrumentos de ação pública”. 
 
METODOLOGIA 
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Análise de fontes primárias para definição do PGD e das diretrizes que regem sua 
implementação e monitoramento; bem como revisão bibliográfica a respeito das Políticas 
Públicas a fim de contextualizar o estudo e identificar os conceitos e teorias relevantes para sua 
realização. 
 
DESENVOLVIMENTO 
 
Política pública (public policy) é um curso de ação ou inação do governo em resposta a 
problemas públicos. Está associada a metas e meios de políticas formalmente aprovados, bem 
como aos regulamentos e práticas das agências que implementam programas (KRAFT; 
FURLONG, 2010). Trata do conteúdo concreto e do conteúdo simbólico de decisões políticas, 
do processo de construção e atuação dessas decisões (SECCHI, 2010) e sua essência é o embate 
em torno de ideias e interesses (SOUZA, 2006). 

Alguns dos fatores que contribuíram para a maior visibilidade do campo de conhecimento 
denominado Políticas Públicas, segundo Souza (2006) são: a) adoção de políticas restritivas de 
gastos; b) novas visões sobre o papel dos governos, que implicou em orçamentos equilibrados 
entre receita e despesa e restrições à intervenção do Estado na economia e nas políticas sociais; 
c) desenho de políticas públicas capazes de impulsionar o desenvolvimento econômico e de 
promover a inclusão social de grande parte de sua população. 

Segundo Jones (1984 apud KRAFT; FURLONG, 2010), são elementos da Política Pública: 
- Intenções: os propósitos da ação governamental; 
- Metas: os fins declarados a serem alcançados; 
- Planos ou Propostas: os meios para alcançar as metas; 
- Programas: os meios autorizados para buscar metas; 
- Decisões ou Escolhas: ações específicas que são tomadas para estabelecer metas, desenvolver 
planos e implementar programas. 

A partir de Souza (2006), complementa-se como elementos principais das políticas públicas: 
- Permitir a distinção entre o que o governo pretende fazer e o que, de fato, faz; 
- Envolver vários atores e níveis de decisão, embora seja materializada através dos governos, e 
não necessariamente se restringir a participantes formais, já que os informais são também 
importantes; 
- Ser abrangente e não se limitar a leis e regras; 
- Ser uma ação intencional, com objetivos a serem alcançados; 
- Embora apresente impactos no curto prazo, é uma política de longo prazo. 

Em relação ao ciclo político (policy cycle), são comuns a todas as propostas de divisões do ciclo 
político as fases de: formulação, implementação e controle dos impactos das políticas (FREY, 
2000). 

Há um acúmulo de trabalhos teóricos e empíricos demonstrando que as políticas públicas e os 
elementos de seu desenho têm efeitos importantes sobre a cidadania, a justiça e o discurso 
público. A importância das políticas públicas na construção de uma sociedade mais justa é 
evidente em todo o mundo (INGRAM; SCHNEIDER, 2006). 



 

 

Assim, de posse da importância das políticas públicas para a sociedade, com a mudança de 
visão sobre a boa governança ocorrida nos últimos anos, a análise de políticas públicas, que é 
o exame dos componentes da política pública, do processo político ou de ambas, também o 
estudo das causas e consequências das decisões políticas (KRAFT; FURLONG, 2010) deve ser 
realizado com esmero e ser reconhecido como importante instrumento de gestão pública.  

Tal análise deve investigar como os elementos de design encontrados no conteúdo da política 
impactam a formulação, construções, implementação e informações/transparência, e por meio 
disso as oportunidades oferecidas aos cidadãos. 

Corroboram com essa ideia Ingram e Schneider (2006), quando assinalam que as políticas 
públicas que servem à democracia precisam angariar apoio, estimular o engajamento cívico e 
incentivar a cooperação na solução de problemas. As estruturas de implementação e prestação 
de serviços incorporadas nas políticas têm um impacto profundo no engajamento dos cidadãos, 
bem como no dos funcionários e servidores que atuam direta ou indiretamente na realização da 
política. 

Os analistas precisam estar especialmente atentos aos efeitos secundários das ações além do 
cumprimento dos objetivos; estar preparados para desmascarar a formulação de problemas e as 
construções sociais de alvos que são degenerativas e prejudiciais à democracia; e podem ser 
chamados a sugerir ferramentas de política alternativas, regras e estruturas de implementação 
que facilitem as condições para a democracia (INGRAM; SCHNEIDER, 2006).  

Para Frey (2000), “a fase da avaliação é imprescindível para o desenvolvimento e a adaptação 
contínua das formas e instrumentos de ação pública”; porém, Ala-Harja e Helgason (2000) 
advertem que não existe consenso quanto ao que seja avaliação de políticas públicas, pois o 
conceito admite múltiplas definições, algumas delas contraditórias. O Comitê de Assistência ao 
Desenvolvimento da OCDE assinala que o propósito da avaliação é determinar a pertinência e 
alcance dos objetivos, a eficiência, efetividade, impacto e sustentabilidade do desenvolvimento, 
e esta será a definição de avaliação considerada neste estudo, sem desconsiderar que as 
avaliações podem ser um “problema” para os governantes, executores e gerentes de projetos 
porque os resultados podem causar constrangimentos públicos (TREVISAN; VAN BELLEN, 
2008). 

No que diz respeito à posição do avaliador ante o objeto avaliado, Arretche (1998) defende que 
as avaliações precisam ser conduzidas por órgãos independentes e que o ponto em questão é a 
neutralidade da avaliação. Para a autora, é muito difícil que avaliações realizadas pelas próprias 
equipes governamentais encarregadas da execução de uma dada política sejam críveis e isentas 
(embora a neutralidade absoluta seja impossível). 

Para este estudo, o objeto a ser avaliado é o Programa de Gestão e Desempenho do Governo 
Federal Brasileiro. O PGD visa aprimorar o desempenho dos servidores públicos e a eficiência 
da administração pública (BRASIL, 2022), e esse aprimoramento é proposto pelo 
estabelecimento de critérios e métricas claras para avaliar o desempenho dos servidores e na 
identificação de oportunidades de desenvolvimento e melhoria. Sua implementação é 
facultativa e, segundo o Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI, 2024), 



 

 

em julho de 2024, 163 órgãos e entidades estavam com o PGD em execução, o que representa 
mais de 75% da Administração Pública Federal. 

Implementado com o Decreto nº 11.072/2022, o PGD possui, entre outros critérios: os tipos de 
atividades que podem ser realizadas por meio dos planos de trabalho; o quantitativo de vagas 
que deve ser observado; as vedações à participação; as discussões sobre o nível de 
produtividade a ser buscado; o conteúdo a ser observado nos termos de ciência e 
responsabilidade; os prazos de antecedência mínima para convocação e comparecimento; além 
de versar explicitamente sobre o teletrabalho no Exterior (BRASIL, 2022).  

O Programa foi atualizado pela IN 24/2023, que aprimorou a implantação de mecanismos de 
gestão por resultados, tornando melhores os instrumentos, as rotinas e os compromissos que 
precisam ser firmados para extrair resultados ainda mais expressivos com a execução do 
programa, conforme parâmetros previstos no Decreto Nº 11.072/2022 (BRASIL, 2023). Essa 
IN também define o Programa como “indutor de melhoria de desempenho institucional no 
serviço público, com foco na vinculação entre o trabalho dos participantes, as entregas das 
unidades e as estratégias organizacionais” (BRASIL, 2023). Por tratar-se de um Programa 
implementado recentemente, novas normativas e deliberações devem ser acompanhadas em sua 
página. 

O PGD permite a definição de metas individuais e de equipe, avaliação periódica do progresso 
em relação a essas metas e a promoção de ações de desenvolvimento profissional para os 
servidores. Apesar de não se resumir ao teletrabalho, esta parece ser a característica mais 
positiva aos servidores na adesão ao programa. Estudos evidenciam que o teletrabalho tem 
trazido vantagens tanto para as organizações quanto para os teletrabalhadores e a sociedade em 
geral. Entre os benefícios mais notáveis destacam-se a diminuição dos custos relacionados à 
infraestrutura física, o aprimoramento da qualidade de vida dos funcionários, o incremento da 
eficiência, a otimização do uso do tempo, o acompanhamento das mudanças provocadas pelas 
tecnologias de informação e comunicação, a diminuição da ausência no trabalho (absenteísmo), 
a redução, a ampliação da área geográfica para a seleção de pessoal, a continuidade operacional 
em situações de desastres ambientais, e a possibilidade de operar durante 24 horas, entre outros 
(HAU; TODESCAT, 2018; NASCIMENTO, 2020). 

Porém o PGD não é uma unanimidade e possui seus críticos. A primeira ressalva feita em 
relação ao PGD é que os gestores podem demonstrar resistência à adoção do teletrabalho 
quando não conseguem identificar a necessidade dessa mudança e/ou percebem diversas 
dificuldades na implementação dele em suas organizações. Apesar da Governança exercer o 
seu poder de decisão mediante a atuação da Alta Gestão, é a gestão Tática e a Operacional que 
executam os processos, projetos, ações e prestam serviços e informações em geral (PALUDO; 
OLIVEIRA, 2021). Sendo assim, a resistência dos gestores em implementar o PGD pode 
representar um risco ao sucesso da política naquela unidade. 

Outra ressalva vem de Souza (2023), que apresenta o PGD como ponte para a uberização do 
serviço público. Segundo o autor, as diretrizes estabelecidas pelo PGD apontam uma forte 
influência do ideário que orienta o fenômeno da uberização do trabalho e traz potenciais 
impactos na saúde do trabalhador, pela maior dificuldade no mapeamento e controle dos riscos 



 

 

nos ambientes de trabalho, e os efeitos nocivos à saúde mental, provocados por um modelo de 
gestão baseado no controle rigoroso de processos e cumprimento de metas (SOUZA, 2023). 

O Programa de Gestão e Desempenho (PGD) assume um papel crucial na administração 
pública, fomentando o desenvolvimento profissional dos colaboradores e impulsionando o 
alcance dos objetivos estratégicos da organização. Para uma avaliação abrangente e imparcial 
do Programa, sob a perspectiva de um analista de políticas públicas, é fundamental adotar uma 
abordagem sistemática e multifacetada, ponderando os diversos aspectos que contribuem para 
a efetividade do programa. 

Freitas (2015) defende o direito fundamental à administração pública eficiente e eficaz, 
proporcional cumpridora de seus deveres, com transparência, sustentabilidade, motivação 
proporcional, imparcialidade e respeito à moralidade, à participação social e à plena 
responsabilidade por suas condutas omissivas e comissivas. O autor aponta ainda, que o direito 
fundamental à boa administração é o somatório de direitos subjetivos públicos à administração 
pública transparente, sustentável, dialógica, imparcial, proba, respeitadora da legalidade 
temperada, e preventiva. 

O PGD e o direito fundamental à boa administração estão intimamente relacionados, pois 
ambos visam promover uma administração pública eficiente, transparente, responsável e 
orientada para a qualidade. Além disso, o Programa serve como um mecanismo prático para 
implementar os princípios do direito à boa administração, assegurando que os serviços públicos 
sejam prestados de maneira eficiente e eficaz, em consonância com os direitos dos cidadãos. 
Ao alinhar os objetivos e práticas do PGD com os princípios fundamentais da boa 
administração, é possível fortalecer a confiança pública e melhorar significativamente a 
prestação de serviços públicos. 

Avaliar o Programa de Gestão e Desempenho exige uma análise minuciosa e detalhada de 
diversos aspectos para garantir que o programa esteja atingindo seus objetivos de maneira 
eficiente e eficaz. Para isso, segundo a classificação de Trevisan e Van Bellen (2008), trata-se 
de uma avaliação intermediária, uma vez que o Programa já foi implementado. Em seguida, 
classifica-se o PGD nas tipologias apresentadas a seguir: 



 

 

 

Em relação critérios fundamentados em princípios gerais de avaliação de programas de políticas 
públicas, avalia-se o PGD a seguir: 

Em relação à clareza e mensuração dos objetivos: são claros e bem definidos, focando na 
melhoria da eficiência e eficácia dos serviços públicos. No entanto, alguns objetivos carecem 
de indicadores precisos para uma mensuração adequada. 

Sobre a estrutura e implementação: sua estrutura é robusta, com um planejamento detalhado 
e alocação adequada de recursos. Contudo, identificou-se uma necessidade de maior 
investimento em capacitação dos funcionários para a plena implementação das ferramentas de 
gestão. 

À luz da governança e liderança: a estrutura de governança é bem delineada, mas a liderança 
precisa demonstrar maior compromisso e engajamento para motivar as equipes e garantir a 
continuidade das iniciativas. 

Referente ao monitoramento e avaliação: os sistemas de monitoramento são eficazes, mas a 
frequência das avaliações poderia ser aumentada para permitir uma resposta mais rápida a 
eventuais desvios. 

Relativo aos resultados e impacto: o programa está começando a mostrar resultados positivos, 
especialmente na eficiência dos processos internos. No entanto, a percepção dos beneficiários 
ainda é mista, indicando áreas que necessitam de ajustes. 

Tipologia Classificação Indício(s) 

Lowi (1964 apud 
Secchi; 2010) 

Política regulatória O PGD estabelece regras e normas para a gestão e avaliação 
de desempenho dos servidores públicos. 

Wilson (1983 apud 
Secchi; 2010) 

Política empreendedora Os custos são concentrados (implementação de novos 
sistemas de gestão e avaliação) e os benefícios são difusos 
(melhoria geral na eficiência e eficácia da administração 
pública que beneficia toda a sociedade). 

Gormley (1986 
apud Secchi; 2010) 

Política de baixa 
visibilidade e alta 
complexidade 

Tende a ser de baixa visibilidade para o público geral, pois é 
focado na gestão interna da administração pública, e de alta 
complexidade técnica, devido à necessidade de sofisticados 
sistemas de avaliação e gestão de desempenho. 

Gustafsson (1983 
apud Secchi; 2010) 

Política normativa Estabelece normas, padrões e procedimentos para a avaliação 
e gestão de desempenho dos servidores públicos. 

Bozeman e Pandey 
(2004 apud Secchi; 
2010) 

Política de conteúdo 
técnico 

Se baseia em princípios e práticas de administração pública e 
gestão de desempenho, e sua execução envolve a aplicação de 
conhecimentos técnicos para melhorar a eficiência e eficácia 
da administração pública. 

Fonte: compilação de dados realizada pelas autoras. 



 

 

Em relação ao custo-benefício: embora os custos iniciais sejam elevados, os benefícios em 
termos de eficiência e economia a longo prazo são significativos. 

Sobre sustentabilidade e continuidade: a sustentabilidade financeira é uma preocupação, pois 
depende de orçamentos anuais. No entanto, a capacidade de continuidade parece sólida, com 
um bom plano de transição e adaptação a novas tecnologias. 

A respeito da transparência e prestação de contas: o programa é transparente, com relatórios 
públicos detalhados. No entanto, a prestação de contas poderia ser mais frequente e detalhada, 
envolvendo mais diretamente os beneficiários. 

Finalmente, acerca das parcerias e colaborações: as parcerias intersetoriais são bem 
desenvolvidas, mas a participação das partes interessadas ainda pode ser ampliada para 
aumentar o impacto e a aceitação do programa. 

 
CONCLUSÃO ou CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O Programa de Gestão e Desempenho (PGD) é uma política pública que projeta melhorar a 
eficiência, a transparência e o desempenho de organizações governamentais ou setores 
específicos, visando atender às necessidades da sociedade de forma mais eficaz, considerando 
a melhoria da qualidade de vida de seus servidores. Esse programa envolve avaliação de 
desempenho, definição de metas, monitoramento de resultados e outras práticas de gestão para 
melhorar o funcionamento das instituições públicas e apresenta transparência em seus números 
e andamento de implementação. Resta que permaneça em observação e que seus resultados 
sejam avaliados constantemente para garantir o acesso da população à uma boa administração 
pública como um de seus direitos fundamentais. 

A partir da análise realizada, a avaliação do PGD mostra que ele está bem estruturado e 
apresenta potencial para atingir seus objetivos. Contudo, há áreas que necessitam de atenção, 
como a capacitação dos funcionários, maior engajamento da liderança e uma avaliação mais 
frequente e detalhada dos resultados. Com ajustes nesses pontos, o programa pode alcançar uma 
maior eficiência e impacto positivo nos serviços públicos. 
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